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Introdução
No contexto atual, em que os consumidores estão cada vez mais preocupados com a

procedência e qualidade dos produtos que adquirem, a busca por produtos de origem

conhecida tem se tornado uma prioridade.

Cada vez mais conscientes da importância de escolherem alimentos, bebidas e outros

itens que possuam uma ligação autêntica com determinada região ou localidade, os

consumidores estão valorizando a autenticidade, a tradição e o conhecimento transmitido

por meio desses produtos. Nesse sentido, as indicações geográficas desempenham um papel

essencial ao proporcionarem uma garantia de autenticidade e qualidade aos consumidores,

permitindo-lhes tomar decisões informadas e apoiar a produção local.

As indicações geográficas (IGs) são um instrumento valioso para promover o

desenvolvimento territorial, impulsionar melhorias na produção e fomentar o crescimento

dos produtores e prestadores de serviço por meio de uma ação coletiva de interesse comum.

Ao obterem o reconhecimento como uma indicação geográfica, os produtores ganham

reconhecimento e diferencial no mercado, valorizando seus produtos e obtendo melhores

condições de comercialização. Essa valorização resulta em um aumento da renda dos

produtores, melhoria das condições de vida das comunidades locais e perpetuação das

tradições culturais, contribuindo para a preservação do conhecimento ancestral e para a

identidade regional.

O Sebrae atua na orientação e fomento aos pequenos negócios para protegerem e

promoverem suas regiões vinculadas a produtos/serviços por meio das Indicações

Geográficas, com vistas a acessar mercados, ampliar a competitividade e gerar

desenvolvimento local.

O presente documento apresenta os resultados do diagnóstico técnico para a Avaliação

do Potencial de Indicação Geográfica da Renda Renascença de Poção, no Estado de

Pernambuco, Brasil.

A avaliação do potencial de reconhecimento como Indicação Geográfica utiliza como

subsídios para a análise dos dados apresentados nas entrevistas, documentos e pesquisa

acerca dos diferenciais e da notoriedade desse produto na região, a partir da metodologia

própria observando a legislação nacional de Indicações Geográficas.

Por fim, vale ressaltar que a conclusão deste documento, vez que se baseia nas

informações trazidas pelos entrevistados e pesquisas públicas, trata-se de análise técnica,

não condicionando, tampouco garantindo o reconhecimento pelo INPI, órgão responsável

pela análise, regulamentação e concessão de indicações geográficas e marcas coletivas no

Brasil, dentre suas atribuições.



As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas

Conforme o Art. 176 da Lei de Propriedade Industrial - 1996, constitui Indicação

Geográfica a Indicação de Procedência (IP) ou a Denominação de Origem (DO). Dessa forma,

a IG é dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da LPI:

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade,

região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como centro de

extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de determinado

serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cidade,

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou

características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores

naturais e humanos.

A primeira espécie, IP, protege o nome geográfico que se tornou conhecido por conta

de um produto ou serviço. A segunda, DO, pressupõe que as qualidades ou características de

uma determinada área geográfica, incluídos os fatores naturais e humanos, influenciam

exclusiva ou essencialmente um produto ou serviço, tipificando-o.

Por outro lado, conforme o Manual de Marcas, instituído pela Resolução INPI/PR nº

249/2019 e atualmente incorporado à Portaria INPI nº 8/2022, marca coletiva é aquela

destinada a identificar e distinguir produtos ou serviços provenientes de membros de uma

pessoa jurídica representativa de coletividade (associação, cooperativa, sindicato, consórcio,

federação, confederação, entre outros), de produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins,

de procedência diversa (art. 123, inciso III, da LPI).

A marca coletiva possui finalidade distinta da marca de produto ou serviço. O objetivo

da marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço provém de

membros de uma determinada entidade.



Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação
Geográfica da Renda Renascença de Poção

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica são estratégias

fundamentais para a preservação e valorização dos produtos típicos e diferenciados do

Brasil, de acordo com a legislação brasileira.

No entanto, é crucial realizar um diagnóstico prévio para verificar se uma determinada

região possui condições reais de ser protegida por meio do registro da Indicação Geográfica.

Em 2010, o Sebrae desenvolveu uma metodologia para avaliar o potencial de uma área

geográfica relacionada a um produto ou serviço, visando obter o reconhecimento como

Indicação Geográfica. Essa metodologia tem sido aprimorada ao longo dos anos, com base

nos aprendizados adquiridos durante sua aplicação, até que em 2023, após análise técnica,

foi validada a versão atual, focada em conferir mais celeridade na aplicação e participação

mais espontânea dos entrevistados.

O objetivo da aplicação dessa metodologia é auxiliar na tomada de decisões sobre a

viabilidade da implementação de um processo de estruturação de uma Indicação Geográfica,

tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto na modalidade de Denominação

de Origem ou, caso seja entendido pertinente, da estruturação de uma Marca Coletiva.

A metodologia adota um questionário como guia para realizar entrevistas com os

produtores da região, sendo conduzido por um especialista em Indicação Geográfica. Através

da análise das respostas ao questionário e das informações coletadas em fontes secundárias,

os especialistas são capazes de obter uma visão geral sobre o processo de produção de um

produto ou serviço específico na região em análise. Ao final, são gerados indicadores

qualitativos relacionados aos requisitos necessários para proteger uma Indicação Geográfica,

o que permite criar um laudo de potencialidade para cada caso.



Critérios de análise de potencialidade

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da análise do

potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de acordo com 10

critérios.

1 - Governança

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviços não possuem uma entidade que os represente (ou há divisão de governança) e a relação entre

produtores e demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os

produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma

excelente relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e capacidade de

articulação para busca de recursos.

2 - Territorialidade

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer delimitação de

produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso

de pertencimento e produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.



3 - Processo produtivo

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer método de

produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer

padronização e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há uma área

geográfica que agrega as etapas de produção, há forte identidade entre a forma de produção dos

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

4 - Cadeia Produtiva

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não possui uma

cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a relação

entre produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que o

produto/serviço possui método de produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres

para comercializar e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas.

5 - Pesquisa

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores ambientais que

influenciam as características dos produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e

também não há fatores humanos que possam ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que

existem estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação entre as

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo

causal ser comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território que

podem complementar tais estudos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica.

6 - Necessidade de proteção

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico vinculado ao

produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que

o nome geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há constantemente

usurpação e o mercado exige a garantia de origem.

7 - Vínculo com o meio geográfico

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar qualquer

vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa que é

possível comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os fatores humanos e

naturais da região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como

estudos e laudos técnicos-científicos.



Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não desqualifica, de

forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a

potencialidade de Denominação de Origem..

8 - Notoriedade

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar nenhuma

notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5 significa que é

possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em nível nacional e

internacional.

9 - Desempenho Econômico

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não são organizados economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno

econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a

nota 5 significa que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região.

Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da potencialidade

da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de forma clara.

10 - Engajamento

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não possuem interesse em uma ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao

território; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do

diagnóstico, empolgados e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus

produtos/serviços.



Questões aplicadas

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? {2}

Renda Renascença de Poção.

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? {2}

Renda renascença

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? {2}

Poção - PE

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão

grande é esta notoriedade (evidências)? {7}

Sim, a região é bastante famosa principalmente quando se fala em renda renascença

visto que além da diversidade de artesãos existe ainda uma fama associada a qualidade das

rendas elaboradas em Poção.

Outro fator importante é que para se fazer a renda renascença se utiliza uma fita e esta

fita é produzida por uma empresa de Poção, que a distribui para todas as outras regiões que

se produz renda renascença.

A história diz que a renda foi trazida por uma jovem senhora que aprendeu o ofício em

um convento e difundiu esta técnica na região e, a partir disso, toda a região passou a fazer

com a mesma qualidade.

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço? (legislação, nível de tecnologia

empregado, artesanal, saber fazer, etc) {3}

Os artesãos desenvolvem peças de acordo com suas intuições ou por demandas de

peças que os clientes solicitam.

Existem casos em que uma peça é dividida em partes por artesãos que fazem

separadamente e unificam essas partes para finalizar o trabalho.

A renda é bastante utilizada para complemento de peças de moda, bem como em

peças de cama, mesa, banho e decoração.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? Quem faz parte desta

cadeia produtiva? Quais elos da cadeia produtiva dominam o mercado? {4}

Toda a matéria prima para a elaboração das rendas é feita dentro da região, por uma

empresa de Poção, que além de fornecer as matérias primas, oferece de comprar as peças



feitas pelos artesãos se tornando assim a maior compradora dessas peças artesanais, o que

representa aproximadamente 90% da produção.

O restante das rendas feitas na região são vendidas individualmente ou através da

associação de rendeiras que organiza os pedidos e a produção das peças.

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? Número de

produtores? Quantidade produzida? Produção crescente ou decrescente (série histórica)? {8}

É difícil mensurar valores pois as peças variam de R$50,00 até R$10.000,00 porém

pode-se afirmar que a renda renascença significa boa parta da receita do município visto que

além dos mais de 3000 artesãos, existe uma fábrica de grande porte em Poção, que

movimenta a economia local e ainda gera emprego e renda.

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? {3, 4, 8}

Como a renda renascença surgiu nessa região, o grande diferencial está exatamente no

cuidado e atenção nos pontos e acabamentos das peças.

Usam apenas a linha corrente (100% algodão)

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos (solo, clima, etc)? Se sim,

quais? {5, 7}

Não se aplica.

10.Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que possam gerar um vínculo

entre eles? Quais ICTs apoiam ou podem vir a apoiar a cadeia produtiva? {5,7}

Sebrae, prefeitura, Fundart, Artesol

11.Existem casos de usurpação do nome geográfico? {6}

Existem casos de marcas que compram em Poção e dizem que as rendas são de outras

regiões.

Já viram pessoas vendendo rendas renascença em feiras e diziam ser de Poção porém

analisando o acabamento ficou nítido que não se tratava de peças da região.

12.Como funciona a coletividade na região? Existem associações ou cooperativas ou

algo que represente os produtores da região? Os produtores se identificam como produtores

da região? {1}

Existem cerca de 3 associações sendo uma delas (grupo mulheres de renda) desde 2010

mas que não representa a maioria das rendeiras. O território tem aproximadamente 3 mil



rendeiras, sendo 12 na associação e, em caso de busca por ações coletivas é necessário

discutir sobre a criação ou reestruturação de uma associação.

13.Quais as expectativas dos produtores em relação a continuidade das atividades?

Existe viabilidade de os filhos permanecerem nas atividades? Existe um cenário próspero de

curto, médio e longo prazo para a atividade? {1, 4, 6}

Os artesãos e parceiros estão preocupados com a continuidade da atividade pois tem a

impressão que a nova geração não vê viabilidade em trabalhar com renda renascença,

diferentemente do que aconteceu com gerações passadas.

14.Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é

qualificada? {4}

Existem algumas etapas da produção que não são realizadas pelas rendeiras (como o

caso de quem faz os desenhos das peças) mas que, por se tratar de etapas relativamente

mais fáceis, ainda não percebem que pode ser um problema estrutural para a continuidade

da atividade.

15.A comunidade, o comércio local, poder público, etc já utiliza e valoriza esse

produto? {9}

Sim, a maioria da população sabe fazer ou conhece alguém que faça e venda renda

renascença. A atividade tem grande importância econômica e cultural para toda a região de

Poção..

16.O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a

potencial indicação geográfica? {9}

Ainda não existem ações que explorem o turismo que a renda renascença pode gerar

dentro de Poção. As ações de turismo que as rendeiras exploram acontecem normalmente

fora do território.

17.Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como uma Indicação

Geográfica para esse território, ou como uma Marca Coletiva para tais produtos/serviços? {9}

Tanto as rendeiras como as proprietárias da fábrica, representantes do poder público e

parceiros contam muito com um trabalho em busca de proteção e promoção da atividade.

Nesse caso uma possível IG pode significar a continuidade ou não da atividade na

região.



18.Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:

Estão em busca de patrimônio histórico.

Renda renascença é uma segunda atividade (agricultora é princípio)

Os principais pontos de venda são a fenearte, encomendas, vendas para empresas da

cidade.

São carentes de modelagem e design para as peças.

Comentaram que em caso de IG podem colocar regras para forçar a indústria

(atravessador) a pagar um preço justo caso queira usar Poção.

Preocupam com a nova geração, falta estímulo, preço ruim, etc. Percebem que é

necessário estímulo, novos design, canais de venda, parcerias estratégicas, dentre outras

ferramentas para desenvolver o setor.

Algumas rendeiras vivem apenas de renda renascença, como é o caso da Célia, que vive

de renascença, criou 4 filhos, vende no centro de artesanato e pretende vender em mídia

sociais.



Levantamento de dados de análise da potencialidade

A metodologia adotada incorpora um processo abrangente de pesquisa, incluindo a

realização de entrevistas com produtores/prestadores de serviço da região. No entanto, vale

ressaltar a importância da pesquisa secundária e coleta de informações em fontes variadas.

Esse método complementar envolve a análise de dados provenientes de fontes externas,

como a internet e outras fontes documentais.

Os especialistas em Indicação Geográfica utilizam um questionário como guia durante

as entrevistas, mas a abrangência da pesquisa é expandida pela coleta de informações em

fontes secundárias. Essa abordagem permite uma visão mais abrangente do processo de

produção do produto ou serviço em análise, enriquecendo a compreensão dos especialistas.

É importante destacar que, para garantir transparência e fundamentação robusta, os

insumos provenientes dessa pesquisa secundária são anexados ao documento final. Dessa

forma, os resultados apresentados no laudo de potencialidade refletem não apenas as

informações obtidas durante as entrevistas com os produtores/prestadores de serviço, mas

também os dados reunidos por meio da pesquisa secundária, proporcionando uma análise

mais completa e embasada. Ainda, é importante destacar que uma pesquisa mais

aprofundada deverá ser realizada, posteriormente, na fase de estruturação da Indicação

Geográfica.



Gráfico de radar da região avaliada

O gráfico abaixo apresenta o resultado a respeito do atendimento aos critérios

avaliados da região avaliada, considerando que a escala vai de 0 a 5, sendo que 0 (zero) não

atende ao critério e 5 (cinco) atende totalmente ao critério.



Conclusão da análise técnica da consultoria

Com base nas pesquisas e informações apresentadas, é possível identificar que a área

geográfica de produção potencial da Indicação Geográfica da Renda Renascença de Poção

compreende, inicialmente, o município de Poção, do Estado de Pernambuco. O território, em

toda sua extensão, apresenta características semelhantes que favorecem a produção dos

artesanatos com as características e fama dessa região.

A Renda Renascença é de origem italiana, nome dado em referência ao momento

histórico na qual estava localizado o seu surgimento, o Renascimento, período onde houve

sua maior difusão. É uma variedade da renda de Veneza, mas dê mais simples execução. Se

difere de outros tipos de renda de agulha pelo uso do lacê, espécie de fita que serve de base

para os pontos e norteiam contornos dos desenhos. Essa fita também é chamada de cadarço

por quem escreve sobre a Renda Renascença, mas “lacê” é como ficou conhecida em Poção.

Foi trazida ao Brasil pelos portugueses e era ensinada em conventos, colégios internos e por

damas da sociedade.

Na década de 1930 chegam a “Vila de Poção”, ainda pertencente a Pesqueira, dois

pontos que iram tecer novos sentidos na vida de seus habitantes: A luz elétrica e a visita de

Maria Pastora e com ela a chegada da Renda Renascença. Maria Pastora que alguns

diziam ser interna do Convento de Santa Tereza em Olinda, outros que ela trabalhava

lá, em 1934 levou consigo numa visita a mãe, um afazer aprendido no convento por terminar,

uma peça em Renda Renascença.

O desenho é também o risco. Feitos com linhas duplas e paralelas de onde se originam

as peças tão cuidadosamente executadas. Ainda existem/ resistem desenhistas que riscam o

papel de seda ou manteiga com lápis azul, fazendo os moldes para futuras passadeiras,

blusas, vestidos, suporte de copo, pano de bandeja, toalhas de mesa, e uma infinidades de

peças que a renascença faz render.



Fonte: acervo pessoal

Dito isso, é notório que a Renda Renascença de Poção possui notoriedade em toda a

região por sua qualidade e sua forma de produção, isso fez com que um grupo de artesãos

buscasse por uma ferramenta de proteção que os auxiliasse a protegê-los e, principalmente,

que os destacasse por conta de suas características únicas.

Isto posto, tendo como base os requisitos legais e o questionário aplicado, conclui-se

que Poção Possui potencial de ser reconhecida como uma Indicação Geográfica pelo INPI, na

espécie Indicação de Procedência, todavia devendo ser trabalhados os desafios a serem

superados, garantindo que a IG seja reconhecida e, sobretudo, operante.

Em se tratando da busca pela obtenção do registro de Indicação de Procedência é

necessário que se faça uma investigação mais aprofundada por meio de pesquisas históricas

e comprobatórias da fama da região, cujo objetivo é comprovar a intrínsecidade da Renda

Renascença de Poção



Plano de ação para a potencial Indicação Geográfica da Renda
Renascença de Poção

Em função dos primeiros resultados obtidos para o estudo da potencial IG, observamos

a alguns desafios a serem superados para o pedido de reconhecimento ao INPI que via de

regra contemplam fase da etapa de estruturação da indicação geográfica onde pode-se citar,

principalmente:

a. Sensibilização dos artesãos e apoiadores: tendo em vista a

jovialidade do tema, faz-se necessário, antes da execução de

qualquer ato conseguinte, que se faça a disseminação dos conceitos

e da importância da ferramenta, bem como das necessidades futuras

que serão necessárias serem superadas para serem reconhecidos

como uma Indicação Geográfica;

b. Procura de parcerias estratégicas, dentro e fora da região: a fim de

impulsionar o crescimento territorial e a evolução dos trabalhos,

combinando recursos e conhecimentos para atingir objetivos comuns

e aproveitar oportunidades de mercado, é imprescindível a busca por

parcerias estratégicas que possam apoiar o grupo de artesãos;

c. Criação de um Comitê Gestor da IG: após devidamente sensibilizados,

é importante identificar e convocar quem é estratégico para

participar do processo de estruturação, dividindo as tarefas

necessárias de acordo com a expertise de cada um e para isso

recomenda-se que se crie um Comitê Gestor para auxiliar nos

trabalhos de estruturação da IG;

d. Capacitação dos integrantes do Comitê Gestor e do vilarejo: capacitar

os membros do Comitê Gestor e dos habitantes do vilarejo, visando

alinhar seus conhecimentos sobre a Indicação Geográfica, abordando

a importância, utilização e execução eficaz desta ferramenta, a fim

de que interpretem e comuniquem de forma correta e precisa as

nuances do tema;

e. Aperfeiçoamento da governança: estimular o desenvolvimento da

governança, criando uma estrutura de organização forte que

congregue os artesãos da região. Essa organização poderá vir a ser a

entidade representativa da coletividade dos artesãos da região, ou

seja, o substituto processual para o requerimento do reconhecimento

formal de Indicação Geográfica junto ao INPI;

f. Realização de pesquisas históricas e de notoriedade mais

aprofundadas e criação de evidências da fama do território: embora



se tenha conhecimento empírico da fama da região pela produção do

artesanato, é necessária a realização de pesquisas históricas

aprofundadas que comprovem a notoriedade da Renda Renascença

de Poção, requisito necessário ao pedido de reconhecimento formal

como Indicação de Procedência;

g. Busca pelas adequações legais para o processo de IG: para a

estruturação do processo de registro da Indicação Geográfica, são

necessárias vencer as etapas definidas pelo INPI, conforme disciplina

a Instrução Normativa nº 04/2022, da referida autarquia, tais como a

criação do Caderno de Especificações Técnicas, a elaboração e

efetivação do Instrumento oficial de Delimitação da Área Geográfica

por um órgão estatal apto, criação do signo distintivo para esta

Indicação Geográfica, entre outros;

h. Convívio com IGs para busca de inspirações: como o conceito de IG é

muito novo ainda na legislação e no dia-a-dia brasileiro, é de suma

importância a visita a regiões que já foram reconhecidas como IG, a

fim de que tragam exemplos de operacionalização e disseminação

dos produtos reconhecidos para sua realidade;

i. Ativação da IG:muito além da busca pelo reconhecimento, o trabalho

por uma Indicação Geográfica deve se basear no desenvolvimento da

ferramenta de forma operante e efetiva. Tendo isso em vista,

recomenda-se que, desde já, sejam trabalhadas ações de mercado,

melhoria de controle e comunicação já como se registrado fosse, se

colocando no mercado como um produto de origem;

Uma vez reconhecida, a Indicação Geográfica, se bem operacionalizada, pode

desempenhar um papel essencial na agregação de valor ao produto final e, principalmente,

na proteção da região produtora. Além disso, ela terá um impacto significativo na

preservação da história e cultura locais.

Todavia, até que o pedido da Indicação Geográfica seja depositada no INPI, é

recomendado que, desde já, sejam trabalhados os critérios necessários para o

pós-reconhecimento, podendo se orientar pelos 5 critérios de boas práticas para que se

tenham bons resultados com uma Indicação Geográfica que são: Cooperar, Capacitar,

Controlar, Comunicar e Comercializar.
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